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gráfica e as características de cada ilha, em termos his-
tóricos e culturais, assume nas ilhas uma especial con-
figuração, sendo, inclusivamente, nos termos da alínea l)
do artigo 8.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, considerado matéria de
interesse específico.

Efectivamente, na Região Autónoma dos Açores o
artesanato, para além de constituir uma forma viva de
perpetuar a história, a cultura e as tradições do povo
tem desempenhado um papel fulcral no desenvolvi-
mento da economia açoriana, quer pela criação da
riqueza suplementar que representa para o agregado
familiar quer mesmo como instrumento de emprego.

Como forma de incentivar essas actividades, o
Governo Regional tem vindo, através de um conjunto
de medidas que abrangem incentivos financeiros direc-
tos, a apoiar a divulgação e promoção dos produtos
artesanais, tendo, inclusivamente, sido criado, na depen-
dência da Secretaria Regional da Economia, o Centro
Regional de Apoio ao Artesanato, de cujas atribuições
constam, nomeadamente, a de especificar e definir as
actividades e as profissões que devem ser consideradas
como artesanais, a elaboração de um ficheiro regional
de artesãos e a emissão do cartão do artesão.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores
decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República e da alínea c) do n.o 1
do artigo 31.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

A aplicação do disposto no Decreto-Lei n.o 41/2001,
de 9 de Fevereiro, à Região Autónoma dos Açores faz-se
de acordo com as adaptações constantes do presente
diploma.

Artigo 2.o

Reportório regional de actividades artesanais

Na Região Autónoma dos Açores, a actividade desen-
volvida de acordo com as condições previstas no Decre-
to-Lei n.o 41/2001, de 9 de Fevereiro, deverá constar
de um reportório regional de actividades artesanais, a
publicar nos termos previstos no artigo 6.o do presente
diploma.

Artigo 3.o

Registo regional do artesanato

É criado o registo regional do artesanato, que inte-
grará o reportório regional de actividades artesanais pre-
visto no artigo anterior e que se destina à inscrição dos
artesãos e das unidades produtivas artesanais acredi-
tadas nos termos previstos, respectivamente, nos arti-
gos 10.o e 13.o do Decreto-Lei n.o 41/2001, de 9 de
Fevereiro.

Artigo 4.o

Adaptação de competências

1 — As referências feitas à Comissão Nacional para
a Promoção dos Ofícios e das Microempresas Artesanais
no n.o 3 do artigo 8.o, no artigo 16.o e no artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 41/2001, de 9 de Fevereiro, repor-
tam-se ao Centro Regional de Apoio ao Artesanato,
criado pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 74/88/A, de 6 de Dezembro, que ouvirá, tendo em
conta a natureza do processo, outras entidades.

2 — A referência feita no n.o 2 do artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 41/2001, de 9 de Fevereiro, ao Ministro
do Trabalho e da Solidariedade reporta-se ao Secretário
Regional da Economia.

Artigo 5.o

Regime transitório

Os artesãos detentores do cartão de artesão emitido
nos termos do Decreto Regulamentar Regional
n.o 74/88/A, de 6 de Dezembro, deverão, no prazo de
um ano a contar da publicação das normas regulamen-
tadoras necessárias à execução deste diploma, sujeitar-se
ao novo regime de acreditação, sob pena de caducidade
daquela certificação.

Artigo 6.o

Regulamentação

No prazo de 180 dias a contar da publicação do pre-
sente diploma serão aprovadas as normas regulamen-
tares necessárias à execução das disposições nele con-
tidas no que respeita à definição e elaboração do repor-
tório regional das actividades artesanais, ao processo
de acreditação dos artesãos e das unidades produtivas
artesanais e à organização e funcionamento do registo
regional do artesanato.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 27 de Setembro
de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 22 de
Outubro de 2001.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

Decreto Legislativo Regional n.o 20/2001/A

Desafectação do regime florestal de uma parcela de terreno baldio
no Núcleo Florestal da Achada, no perímetro florestal da ilha
Terceira.

Considerando que, por decreto publicado no Diário
do Governo, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril de 1961,
o Governo decretou a submissão ao regime florestal
parcial, por utilidade pública, dos terrenos baldios situa-
dos nas diferentes freguesias da ilha Terceira, tendo
deste modo ficado constituído o Perímetro Florestal da
Terceira;

Considerando que o Clube de Tiro da Ilha Terceira
foi desalojado das suas anteriores instalações pela neces-
sidade que a Câmara Municipal de Angra do Heroísmo
teve de ocupar a respectiva área, entretanto desanexada
do Perímetro Florestal para a constituição do Parque
Industrial de Angra do Heroísmo;
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Considerando ainda o carácter recreativo-social e a
importância de que se revestem, para aquela ilha, as
actividades desenvolvidas pelo Clube de Tiro da Ilha
Terceira:

A Assembleia Legislativa Regional dos Açores, ao
abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Cons-
tituição da República e da alínea c) do n.o 1 do artigo
31.o da Lei n.o 61/98, de 27 de Agosto, Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — É desafectada do regime florestal parcial, a que
foi sujeita por decreto publicado no Diário do Governo,
2.a série, n.o 89, de 14 de Abril de 1961, uma parcela
de terreno, com a área de 12,88 ha, do Núcleo Florestal
da Achada, concelho de Angra do Heroísmo, conforme
demarcação na planta anexa ao presente diploma e que
dele faz parte integrante, com as seguintes confron-
tações:

a) A norte, terrenos baldios submetidos ao regime
florestal;

b) A sul, via rápida Angra-Praia;
c) A este, Secretaria Regional da Habitação e

Equipamentos;
d) A oeste, ER 5-2 (Estrada do Cabrito).

2 — A parcela de terreno referida no número anterior
destina-se às instalações do Clube de Tiro da Ilha Ter-
ceira, mantendo-se, no entanto, sob a gestão da Direcção
Regional dos Recursos Florestais.

3 — Caso não venha a verificar-se o uso referido no
número anterior, a parcela de terreno em causa será
novamente integrada no Núcleo Florestal da Achada,
do Perímetro Florestal da Terceira.

Artigo 2.o

Demarcação e entrega

1 — O Clube de Tiro da Ilha Terceira, sob orientação
da Direcção Regional dos Recursos Florestais, através
do Serviço Florestal da Terceira, deverá proceder à
demarcação da referida parcela de terreno.

2 — A entrega da parcela de terreno identificada no
n.o 1 do artigo 1.o do presente diploma só será efectivada
após a demarcação referida no número anterior.

Artigo 3.o

Trabalhos complementares e receitas

1 — Para a implantação das infra-estruturas que o
Clube de Tiro da Ilha Terceira pretende, apenas será
permitido o abate de árvores na área estritamente neces-
sária para o efeito, devendo manter-se todo o restante
arvoredo da parcela a ceder.

2 — O corte de arvoredo, referido no número ante-
rior, será efectuado pelo Clube de Tiro da Ilha Terceira,
sob orientação da Direcção Regional dos Recursos Flo-
restais, através do Serviço Florestal da Terceira, que

procederá à venda dos produtos dele resultantes, se os
houver vendáveis, sendo a emergente receita distribuída
nos termos da legislação e regulamentação em vigor.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 27 de Setembro
de 2001.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 22 de
Outubro de 2001.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

Instalações do Clube de Tiro da Ilha Terceira

(localização)

Escala: 1/25 000

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Jurisprudência n.o 8/2001

Processo n.o 207/99 — 4.a Secção

Acordam na Secção Social do Supremo Tribunal de
Justiça:

José Domingos Marta Oliveira propôs no Tribunal
do Trabalho de Lisboa acção declarativa emergente de
contrato individual de trabalho, com processo ordinário,
contra Aliança UAP, S. A., pedindo que a ré seja con-
denada a pagar-lhe:

a) A título de diferenças de PCR, entre 1 de
Janeiro de 1992 e 31 de Dezembro de 1995,
1 228 630$, quantia a que acrescem as diferenças
vincendas a partir de 1 de Janeiro de 1996;

b) A título do 14.o mês, de 1991 a 1994, inclusive,
337 760$;

c) A título de participação no seguro de grupo,
5 000 000$;

d) A título de juros calculados até 31 de Março
de 1996, 3 518 393$, a que acrescem os vincen-
dos à taxa legal.


